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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 106/2015
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Opina sobre o pedido de autorização e renovação da autorização de funcionamento das ESCOLAS MUNICIPAIS DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO (PI) para ministrar os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Fundamental Completo na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA.
PROCESSOS CEE/PI Nº 111/2014

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Baixa Grande do Ribeiro
ASSUNTO: Autorização, Renovação da autorização dos cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental.

RELATORA: Cons.ª Marta Lúcia de Mendonça Freitas.

I – INTRODUÇÃO

O prefeito do município de Baixa Grande do Ribeiro, Ozires Castro Silva, CPF nº 185.583.723-49, solicita a este Conselho, através do Processo CEE/PI nº 111/2014, autorização e renovação de autorização para as Escolas Municipais de Baixa Grande do Ribeiro ministrarem os Cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental Completo nas modalidades Regular e EJA, as quais funcionam por autorização da Resolução CEE/PI Nº 246/2010. As referidas unidades são mantidas pela Prefeitura Municipal de Baixa Grande do Ribeiro, inscrita no CNPJ sob o nº 41.522.178/0001-80, localizada na Rua 1º de outubro, s/n - Centro, na cidade de Baixa Grande do Ribeiro (PI). 
II – RELATÓRIO

Analisando o processo em referência, constatou-se que houve reordenamento da rede escolar, resultando na nucleação de várias escolas das 44 autorizadas pela Resolução anterior. Atualmente, estão em funcionamento treze unidades escolares, sendo: 05 na zona urbana e 08 na zona rural.  Nas páginas 327 a 393 constam relatório e instrumentais da inspeção realizada nas escolas pelo setor próprio da Secretaria de Educação, contendo identificação da escola, cursos oferecidos, instalações físicas dos prédios, dependências de apoio administrativo e técnico-pedagógico, registro de vida escolar e relação do corpo docente e administrativo. Em relação à estrutura física dos prédios escolares, embora conste nos autos do processo laudo técnico assinado pelo engenheiro Edirson Paes da Silva atestando que todas as escolas têm estrutura física em estado satisfatório e aptas para funcionamento, a inspeção realizada pelas técnicas Evanilde Pereira da Silva e Jocilene Gonçalves Santana informa que as escolas municipais Presidente Castelo Branco e Getúlio Vargas funcionam em cabanas de palhas, sem as mínimas condições de segurança e conforto para os usuários, e que a U.E. Euclides Martins necessita de ampliação e reforma, em virtude desta não apresentar condições de assegurar segurança e salubridade para a comunidade escolar. Ainda, em relação à estrutura física dos prédios, várias escolas carecem de melhorias nos revestimentos das paredes, piso, pinturas, retelhamento, reparos nas instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias e adequação para acessibilidade, tendo em vista que existem alguns prédios que atendem em parte ou não atendem a essa exigência legal.

No relatório de inspeção consta ainda que o transporte escolar é feito por 02 ônibus, e por uma camionete tipo F 4000, sendo que esta última não oferece a mínima segurança e conforto no transporte dos alunos, infringindo o Código de Trânsito Brasileiro e a legislação educacional vigente. 

Consta também no relatório de inspeção que as unidades escolares Felipe José da Silva e Presidente Médice não oferecem água filtrada para consumo.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Considerando a análise nos autos do processo e a documentação das inspeções, a relatoria recomenda para a autorização e renovação das autorizações das unidades escolares da rede municipal, as condições elencadas a seguir:

1) Que a Prefeitura de Baixa Grande do Ribeiro apresente a este Conselho, no prazo de 30 dias:

 a) plano de melhorias da estrutura física das unidades escolares, em especial as citadas no corpo deste parecer, incluindo adaptação para a acessibilidade;

c) aquisição de laboratório móvel de ciências e acervo bibliográfico para as escolas que ofertam Ensino Fundamental Completo;

2) Que a prefeitura encaminhe a este conselho no prazo de 180 dias comprovação da execução do plano de reforma das unidades municipais.
3) Que o Conselho Estadual de Educação informe a presente decisão ao Ministério Publico da comarca, chamando à atenção para as condições físicas das 03 escolas municipais, referidas no relatório deste Parecer e as condições do serviço de transporte escolar.
Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 09 de julho de 2015.
Consª  Marta Lúcia de Mendonça Freitas – Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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